DECRETO  Nº  7.250


De 26 de novembro de 1 997


			


Concede permissão de uso de área   de  terra   e   dá  outras providências.





	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;





	Considerando que cabe ao Poder Público Municipal dar apoio e incentivo à entidades de beneficência e de assistência, promoção e interesse social em programas e projetos específicos;                                                                                                           





	Considerando que o Rotary Club Araraquara- Oeste é um clube de serviços sem finalidade lucrativa, que serve desinteressada e indistintamente a população, e atende as exigências do Decreto Federal nº 24.645, de 10 de julho de 1 934;





	D E C R E T A:





	Artigo 1º  -  Fica concedida a permissão de uso ao ROTARY CLUB ARARAQUARA-OESTE, de um terreno com superfície de 132,28 metros quadrados, descrito e confrontado no artigo seguinte, para fins de construção do Monumento dos Pracinhas.





	Artigo 2º  -  O terreno de que trata o artigo anterior, assim se descreve: “Na frente confronta com o alinhamento predial da Avenida Antonio de Pádua Corrêa, onde mede-se 10,13 metros; do lado direito de quem olha para o imóvel de frente, mede-se 3,98 metros em curva de concordância, confrontando com a intersecção dos alinhamentos prediais da Avenida Antonio de Pádua Corrêa com a Rua Itália e 6,20 metros onde confronta com o alinhamento predial da Rua Itália; do lado esquerdo de quem olha para o imóvel de frente, mede-se 7,64 metros em curva de concordância, confrontando com a intersecção dos alinhamentos prediais da Avenida Antonio de Pádua Corrêa com a Rua Luiz Mauri, e 5,11 metros onde confronta com o alinhamento predial da Rua Luiz Mauri, e finalmente na linha dos fundos, mede-se 16,10 metros em curva de concordância, onde confronta com a via de retorno.”





	Artigo 3º  -  A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito, pelo prazo de 10 ( dez ) anos, contados da data da assinatura do respectivo termo.





fl.02


. . . . . Continuação do Decreto nº 7.250 . . . . .





	Artigo 4º  -  Constituem motivo para a reversão do imóvel:





a)  -  Desviar a finalidade do imóvel;


b)  -  Má conservação ou abandono do bem imóvel.





	Artigo 5º  -  O imóvel com  todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso o permissionário descumpra as obrigações assumidas.





	Artigo 6º  -  Em caso de dissolução ou extinção do permissionário, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.





	Artigo 7º  -  Findo o prazo contratual e desde que o permissionário esteja prestando seus serviços de forma regular, a permissão poderá ser renovada por  igual prazo, mediante termo aditivo.





	Artigo 8º  -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 26 ( vinte e seis ) de novembro de 1 997 ( mil novecentos e noventa e sete ).














DR. WALDEMAR DE SANTI


- Prefeito Municipal -





Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.
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- Secretário dos Negócios Jurídicos -
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